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APRESENTAÇÃO

O e-book “Ecologia e conservação da biodiversidade 2” é composto por dez 
capítulos com diferentes abordagens, relacionadas à ecologia e conservação das espécies 
em sistemas terrestres e aquáticos. Este e-book traz uma diversidade de artigos que abordam 
temas variados de questões ecológicas e os desafios para conservação de espécies 
nos mais variados tipos de ecossistemas. Esses desafios incluem alterações climáticas, 
derramamento de óleos em praias, uso de agrotóxicos, sobrepesca e perda de habitat 
devido as atividades antrópicas que levam a perda de diversidade de espécies, de serviços 
ecossistêmicos (e.g., polinização) e da diversidade de interações bióticas. Destacamos 
aqui que todos nós, como seres humanos racionais, temos a responsabilidade de cumprir 
conjuntamente com os objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) propostos no 
plano de ação Agenda 2030. Os ODS abrange as três dimensões do desenvolvimento 
sustentável: a econômica, a social e a ambiental e portanto são integrados e indivisíveis 
(PNUD, 2016).

Nesse contexto, o capítulo I discute a importância de entender a relação entre o 
clima, tempo e aparecimento de doenças, para o enfrentamento adequado e oportuno dos 
surtos e para a manutenção da promoção da saúde na coletividade. Interessante, que esse 
estudo não deixa de mencionar que fatores sociais também contribuem para a promoção 
da saúde na coletividade, sendo necessário a implementação de programas estruturados 
de controle de vetores, juntamente com ações que promovam a melhoria socioeconômica 
da população susceptível, bem como, da infraestrutura dos serviços médicos oferecidos. 
No capítulo II, os autores identificaram e a avaliaram aspectos e impactos ambientais 
locais de derramamento de petróleo em praias nordestinas no Brasil, apontando como 
os mais significativos o derramamento/vazamento de óleo/produto químico no mar, 
caracterizados quanto à severidade das consequências diretas e indiretas que podem 
acarretar ao meio ambiente. No capítulo III, a presença de espécies da fauna ameaçadas 
e a dependência das comunidades humanas locais são fatores que reforçam a necessidade 
da continuação da aplicação e a criação de medidas de conservação para os manguezais 
do Paraná, uma vez que esses ambientes estão ameaçados pelas atividades antrópicas. 
Os manguezais, segundo os autores, prestam diversos serviços ecossistêmicos sendo eles 
a pesca (serviços de provisão); estabilização do clima e proteção contra eventos extremos 
(serviços regulatórios); e festas tradicionais (serviços culturais). O capítulo IV demonstra 
que o revolvimento do solo por extratores de minhocoçu gera alterações químicas no solo 
que alteram a composição de espécies do Cerrado stricto sensu. O capítulo V aponta que 
as abelhas desempenham um papel muito importante no ambiente como polinizadores. 
Os autores destacam que a nutrição com recursos tróficos saudáveis e sem resíduos 
de agroquímicos oriundo de atividades antropogênicas se constitui na essência da 



saúde das abelhas. O capítulo VI, avaliou a qualidade do mel produzido em apiários da 
zona rural sendo muito importante na cadeia de consumo local. O capítulo VII ressalta 
que a herbivoria pode causar danos relevantes a vegetação, e os autores destacam a 
importância de remanescentes de vegetação nativa para manutenção da diversidade, 
interações ecológicas e serviços ecossistêmicos. O estudo sugere também a necessidade 
da manutenção de fragmentos de cerrado próximo e ou/ circunvizinhos às áreas agrícolas 
a fim de serem zonas de amortecimento dos ataques de herbívoros. O capítulo VIII avaliou 
anualmente o crescimento e condições de populações de peixes, um trabalho bastante 
exaustivo e que ajuda elucidar questões importantes como sobrepesca, e, como ela pode 
impactar nas populações humanas locais que dependem desse recurso. O capítulo IX 
demonstra que o uso indiscriminado de agrotóxicos são muito prejudicais e ameaçam a 
vida dos organismos aquáticos, desta forma identificar essas substâncias e os limiares que 
levam a perda da vida aquática é fundamental para o uso adequado dessas substâncias. O 
capítulo X propôs detectar e caracterizar a biodiversidade de vertebrados em um conjunto 
de fazendas com 7.868 hectares sob cultivo orgânico e manejo ecológico, localizadas na 
região de Ribeirão Preto, SP. 

A você leitor e leitora, desejamos uma excelente leitura! Com carinho,

José Max Barbosa Oliveira-Junior
Lenize Batista Calvão
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RESUMO: Existe uma evidência histórica da 
incidência de doenças infecciosas e sua relação 
com o tempo e clima. Variações climáticas como, 
temperatura, precipitação e umidade, bem como, 

a ocorrência de eventos extremos, são capazes 
de afetar a distribuição de parasitas e patógenos, 
influenciado na sua sobrevivência, reprodução 
e transmissibilidade. As projeções climáticas, 
realizadas pelo IPCC (Intergovernmental Panel 
on Climate Change), preveem uma elevação 
na temperatura média global de 1,0 a 3,5° C 
até o final de 2100, favorecendo o aumento de 
surtos epidêmicos e expansão de doenças, 
principalmente aquelas transmitidas por vetores.  
Desta forma, entender a relação entre o clima, 
tempo e aparecimento de doenças, torna-se 
importante para o enfrentamento adequado 
e oportuno dos surtos e para a manutenção 
da promoção da saúde nas coletividades. 
Este estudo tem como objetivo, realizar uma 
análise documental de artigos que apresentem 
uma relação entre as variações climáticas e 
o aparecimento das principais arboviroses 
existentes no Brasil, tais como: Dengue, 
Chikungunya e Zika, e que estejam disponíveis, 
em bases de dados, como: Scielo, PubMed, e 
Google Acadêmico. Percebe-se que além da 
influência climática na saúde humana, fatores 
ecológicos e sociais contribuem para a promoção 
da saúde na coletividade, sendo necessário 
a implementação de programas estruturados 
de controle de vetores, juntamente com ações 
que promovam a melhoria socioeconômica 
da população susceptível, bem como, da 
infraestrutura dos serviços médicos oferecidos.
PALAVRAS-CHAVE: Mudança climática; 
Infecções por Arbovírus; Doenças transmitidas 
por vetores.
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CLIMATE CHANGE, ECOLOGICAL IMBALANCES AND PUBLIC HEALTH: A 
MULTI-AGENDA CASE

ABSTRACT: There is historical evidence for the incidence of infectious diseases and their 
relationship to weather and climate. Climatic variations such as temperature, precipitation 
and humidity, as well as the occurrence of extreme events, are able to affect the distribution 
of parasites and pathogens, influencing their survival, reproduction and transmissibility. The 
climate projections, carried out by the IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change), 
foresee an increase in the global average temperature from 1.0 to 3.5 ° C until the end of 
2100, favoring the increase of epidemic outbreaks and expansion of diseases, mainly those 
transmitted by vectors. In this way, understanding the relationship between climate, weather 
and the appearance of diseases, becomes important for the adequate and opportune coping 
with outbreaks and for the maintenance of health promotion in communities. This study aims 
to perform a documentary analysis of articles that present a relationship between climatic 
variations and the appearance of the main arboviruses existing in Brazil, such as: dengue, 
chikungunya and zika, in databases, such as: Scielo, PubMed, and Google Scholar. It is 
noticed that in addition to the climatic influence on human health, ecological and social 
factors contribute to the promotion of health in the community, requiring the implementation 
of structured vector control programs, together with actions that promote the socioeconomic 
improvement of the susceptible population, as well as such as the infrastructure of the medical 
services offered.
KEYWORDS: Climate change; Arbovirus infections; Vector-borne diseases.

1 | 	INTRODUÇÃO
A presença dos gases de efeito estufa (GEE) é importante para o aquecimento e 

a manutenção da vida no planeta, pois na ausência destes, a temperatura terrestre se 
estabeleceria em cerca de -180 C. Todavia, o acúmulo excessivo desses gases, além de 
permitir a absorção da radiação infravermelha, emitida pela luz solar, retém grande parte 
da radiação que deveria ser devolvida para o espaço, provocando alterações no equilíbrio 
do sistema climático terrestre (MENEZES et al., 2011; BOARD, 2015).

Dentre os principais GEE, o dióxido de carbono (CO2) é o que merece maior destaque, 
pois representa cerca de 80% das emissões na atmosfera terrestre.  Essas emissões 
ocorrem, principalmente, pela constante queima de matéria orgânica, provenientes da 
prática das queimadas florestais, do desmatamento, da queima de combustíveis fósseis 
(diesel, gasolina, óleos), bem como, pelo crescente processo globalizado de industrialização 
e urbanização. (CONTI, 2005; MENEZES et al., 2011). 

O metano (CH4) também apresenta grande importância no sistema climático, pois 
contribui com aproximadamente 15% para o aquecimento terrestre e nos últimos duzentos 
anos apresentou um aumento de 2,3 vezes na sua produção global. Esse aumento está 
relacionado com a obtenção de energia pela queima de carvão e do gás natural, da 
decomposição de resíduos nos lixões e aterros sanitários, bem como pela decomposição 



 
Ecologia e conservação da biodiversidade 2 Capítulo 1 3

da celulose em locais anaeróbios, isso ocorre em barragens, arrozais e quando áreas 
florestais são inundadas para servirem de reservatórios em usinas hidroelétricas. Além 
disso, ocorre também a liberação do metano (CH4) durante a passagem da água pelas 
turbinas e sangradouros (CONTI, 2005; LIMA et al., 2011; MMA, 2018). 

Entretanto, uma das principais causas do aumento do metano está relacionada com 
a expansão progressiva do rebanho de animais ruminantes, como caprinos, bubalinos, 
ovinos e, em especial, o bovino, os quais liberam CH4 como subproduto do seu processo 
digestivo. Estima-se que o rebanho bovino mundial é de aproximadamente 1,4 bilhão de 
animais, 1 animal para cada 5 pessoas no mundo, cerca de 120 a 520 litros de metano são 
liberados anualmente por cada animal (CONTI, 2005; MENEZES et al., 2011; PHILLIPS, 
2018). 

O processo de liberação do óxido nitroso (N2O), outro perigoso gás de efeito estufa, 
também ocorre pela criação de animais ruminantes e na queima da biomassa. Além disso, 
sua liberação também acontece em processos industriais, como a produção do nylon e na 
fabricação e uso de fertilizantes na agricultura (MMA, 2018). 

Outros poluentes gasosos, como por exemplo o ozônio (O3), tem a sua concentração 
elevada na troposfera devido ao aumento desses gases, em especial o monóxido de 
carbono (CO) e óxidos de nitrogênio (NOx), resultante da queima de combustíveis fósseis 
(MMA, 2018).  

Além disso, eventos climáticos extremos, como enchentes, furacões, tempestades, 
período os de secas, ondas de calor e de frio são capazes de produzir desastres 
socioeconômicos a nível local e global, impactando diretamente na produção de alimentos, 
energia, saúde humana, nível dos oceanos e na biodiversidade terrestre (MARENGO e 
VALVERDE, 2007).

Embora a existência de previsões, baseadas em estudos globalizados, apontem 
para o incremento significativo da média da temperatura global para os próximos anos, 
ainda existem improbabilidades quanto as reais consequências desse aquecimento. 
Essa imprevisibilidade é devido aos aspectos relacionados com a competência política 
administrativa da regulamentação das emissões dos gases de efeito estufa. Ainda 
que acordos internacionais estejam sendo firmados, para esse controle, a adoção e 
implementação de políticas ambientais, intersetoriais e locais, se fazem extremamente 
necessárias para que ações de adaptação e controle sejam efetivadas em tempo oportuno 
(RIBEIRO, 2008; CAVALCANTI et al., 2017).

Diante desses achados, ambientalistas passaram a alertar sobre o possível 
impacto dessas mudanças sobre os ecossistemas. No ano 1979 aconteceu a Primeira 
Conferência Mundial do Clima, produzindo uma alerta sobre o risco de possíveis mudanças 
no clima regional e global, frente as atividades realizadas pelo homem. Em 1988, o Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas foi fundado pelas Nações Unidas, por meio 
de duas de suas organizações: o “Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente” 
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- PNUMA, juntamente com a “Organização Meteorológica Mundial” - OMM (OLIVEIRA e 
VECCHIA, 2017).

Desta forma, o IPCC tem como objetivo revisar a literatura científica existente 
que sejam relevantes para o fornecimento de informações sobre as mudanças climáticas 
(WIKIZERO, 2020). A seguir, alguns relatórios (Reports) do IPCC serão apresentados para 
a melhor compreensão das previsões climáticas.

O IPCC não realiza pesquisa original, apenas apresenta uma produção de relatórios 
fundamentados nas avaliações abrangentes da comunidade científica internacional. As 
avaliações estão baseadas em relatórios anteriores, destacando os conhecimentos mais 
recentes. Atualmente, a redação dos relatórios da primeira à quinta avaliação já realizados, 
comprovam a crescente evidência de mudança climática causada pela atividade humana 
(MONTZKA et al., 2011; WIKIZERO, 2020). 

De acordo com Barcellos et al. (2009), através da utilização de modelos matemáticos 
foi possível explicar a variabilidade histórica do clima por meio da análise da interferência 
de componentes naturais (vulcanismo, alterações da órbita da Terra, explosões solares 
etc.) e de interferência antropogênicas (emissão de gases do efeito estufa, desmatamento 
e queimadas, destruição de ecossistemas etc.). 

Um local bastante vulnerável é a América Latina. As diferenças sociais amplificam o 
problema climático e traz desafios imensos para a governança no continente, embora o Sul 
Global seja considerado uma parte mais pobre do globo terrestre. Além da vulnerabilidade 
social, a América Latina abriga grande parte da biodiversidade do mundo, pois, a região 
Amazônica é responsável por 15% da fotossíntese global e pelo armazenamento de 25% 
das espécies de plantas no planeta. Diante disso, pressupõe-se que mesmo uma pequena 
redução natural dos contínuos florestais traria como consequência um aumento significativo 
de CO2 atmosférico global (YIN et al., 2013).   

Assim, entende-se que a mudança no uso da terra pode ser considerada como 
a principal causa da alteração de padrões e processos ecológicos, contribuindo para a 
mudança climática. Acredita-se que o desmatamento e alteração de paisagens naturais 
representou cerca de 17 a 20% das emissões totais de gases de efeito estufa. Além disso, 
os ecossistemas costeiros e marinhos também estão sendo afetados pela mudança de uso 
do solo, como observado na costa norte da Amárica do sul, onde tem ocorrido a degradação 
de manguezais (CARABINE e LEMMA, 2014).

O último relatório do Grupo de Trabalho I do Painel Intergovernamental para as 
mudanças climáticas (IPCC) apresentou dados preocupantes sobre as futuras ocorrências 
de extremos climáticos projetadas, destacando que todo o continente latino-americano será 
afetado pelo aumento da temperatura média global e eventos de seca, trazendo inúmeras 
implicações para os sistemas agrícolas e ecológicos (IPCC, 2022a).

O Grupo de Trabalho II do mesmo relatório mostrou que a urbanização é um desafio 
para mitigação e adaptação contra os fenômenos causados pelas mudanças do clima. 
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Dentre elas, as desigualdades sociais e o modo de vida ganharam destaque. Um aspecto 
importante é a vulnerabilidade de grupos etários e sociais que serão mais afetados nas 
próximas décadas, com sérios prejuízos econômicos e em termos de saúde (IPCC, 2022b).

Assim, a visão sistêmica envolvendo aspectos ecológicos/ambientais, de saúde e 
de políticas públicas pode oferecer meios de compreender holisticamente os fenômenos 
decorrentes das mudanças climáticas a fim de oferecer mecanismos e direcionamentos 
para mitigar seus efeitos. A seguir, este capítulo apresentará alguns pontos chave desta 
temática.

2 | 	MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SAÚDE PÚBLICA

2.1	 Curiosidades históricas relacionadas às mudanças climáticas 
Embora existam controvérsias sobre as mudanças climáticas globais (NEUKOM et 

al, 2019), um dos períodos mais interessantes sobre a temática decorre desde meados do 
século X até meados do século XIV.

Este período, frequentemente citado na literatura científica como Óptimo Climático 
Medieval (OCM) ou Anomalia Climática Medieval, é descrito com base em fragmentos 
de evidências climáticas do passado, registadas em particular no hemisfério Norte, 
mais especificamente na Europa e na América do Norte (LAMB, 1965; LJUNGQVIST, 
2010), sendo comumente utilizado em estudos de paleoclimatologia, sendo associado a 
temperaturas amenas, em contraste com um período mais frio e mais próximo da nossa 
era, ocorrido desde meados do século XVI até meados do século XIX, conhecido como a 
Pequena Idade do Gelo (BRADLEY et al., 2003; MANN et al., 2009).

Admite-se que a anomalia climática, que caracteriza o OCM, possa ter atingido 
em média cerca de 0,4ºC (NEUKOM et al., 2019) acima dos valores médios do período 
precedente e do período seguinte. Esta pequena variação aparente na temperatura média 
no hemisfério Norte pode ter contribuído para a ocorrência de outros fenômenos que 
influenciaram a forma de viver das sociedades europeias da época.

Foi nesta altura que, por exemplo, o povo Viking conseguiu invadir e colonizar 
parte das Ilhas Britânicas e da Islândia. Isto simplesmente foi possível pois, durante este 
período de temperatura um pouco mais amena, grande parte do gelo que cobria os mares 
escandinavos acabou por fundir, permitindo a navegação de forma mais frequente (ARLOV, 
1994). Mais tarde, os mesmos povos chegaram à Groenlândia, onde se estabeleceram com 
uma comunidade de alguns milhares de pessoas (RIDEL, 2009). Mas, na verdade, não só 
por mar, mas também por terra os movimentos migratórios, ou simplesmente movimentos 
comerciais, terão sido facilitados durante este período.

Um outro facto marcante, ocorrido durante o OCM, foi a crise pandêmica que ficou 
na história conhecida como Peste Negra. Estima-se que, na Europa e em parte da Ásia, 
esta pandemia tenha matado mais de 100 milhões de pessoas, tendo atingido o seu pico 
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praticamente no final do OCM, entre 1345 e 1350 (FRITH, 2012).
Devido às mudanças climáticas (aquecimento) registadas na Ásia, os roedores, 

portadores da bactéria Yersinia pestis, começaram a fugir dos seus habitats naturais onde 
acabava o alimento devido à seca, descolando-se para áreas mais populosas e espalhando 
aí a doença (TIGNOR, 2011). Assim, a origem da peste negra pode ter sido na Ásia Central, 
de onde viajou pela rota da seda até ao mediterrâneo, entrando na Europa pela península 
italiana. A partir daí a peste começou a se espalhar por toda a Europa (IBEJI, 2011; 
TIGNOR, 2011).

Além dos inúmeros problemas de saúde pública que afetavam as comunidades 
europeias na época, o fato de grande parte da população estar num período de temperaturas 
mais amenas, criou condições propícias para movimentos de populações dentro da Europa 
(BRAMANTI et al., 2016), levando a um crítico quadro de saúde pública na Idade Média.

Muitos problemas ainda atingem a humanidade, sendo que alguns se mostram 
preocupantes quanto ao seu potencial de afetar à coletividade. Dentre tais problemas 
que podem apresentar relações diretas com as mudanças climáticas, destacam-se as 
arboviroses, como será visto a seguir.

2.2	 Desequilíbrios ecológicos induzidos por mudanças climáticas
O aumento de eventos de extremos climáticos tem forte relação com o aumento 

de surtos de doenças vetoriais, uma vez que a demografia do transmissor pode estar 
fortemente relacionada às variações do ambiente físico. Animais invertebrados como 
caracóis e artrópodes, incluindo mosquitos, carrapatos e pulgas, são vetores de doenças 
infecciosas transmissíveis a humanos, tendo reservatórios intermediários não humanos. 
Alguns exemplos de doenças comuns transmitidas por vetores incluem malária, dengue, 
zika, chikungunya, doença de chagas, leishmaniose, esquistossomose (AGACHE et al., 
2021).

Como exemplo de artrópodes se destacam Aedes aegypti e o Aedes albopictus 
(Diptera: Culicidae) são espécies vetoriais da dengue e sua origem inclui habitats florestais, 
sendo ultimamente bastante preocupantes nas Américas Central e do Sul, Ásia e África. 
Naturalmente, a oviposição dos mosquitos transmissores da dengue ocorria em estruturas 
vegetais ou partes de troncos mortos (ocos). Com o surgimento dos aglomerados humanos, 
especialmente das vilas e cidades, os vetores de doenças como a dengue encontraram 
maior amplitude de nicho e obtiveram maior sucesso em estratégias de reprodução e 
demografia. Dentre os atuais “habitats”, vasos de plantas, pneus abandonados e caixas 
d’água protagonizam a principal causa de explosão demográfica de A. aegypti em algumas 
épocas do ano, ofertando acúmulo de água parada (MARCONDES e XIMENES, 2015)

Embora o período chuvoso seja favorável para a reprodução do mosquito, extremos 
de seca e altas temperaturas podem ser mais ameaçadores ainda VIANA e IGNOTTI, 2013; 
RITWIK et al., 2018). Isso foi observado nas regiões de Lamu e Mombasa, no Quênia. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bact%C3%A9ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Yersinia_pestis
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No início deste milênio (2004), estas cidades litorâneas da África tiveram um surto de 
Chikungunya afetando grande parte da população, sendo subsequentemente disseminada 
para regiões do Oceano Índico. A migração induzida pelo clima e o deslocamento forçado 
de hospedeiros humanos podem promover a disseminação de doenças transmitidas por 
vetores para áreas não endêmicas, fato que poderá desencadear o surgimento de novos 
patógenos e doenças transmitidas por vetores (WATTS et al., 2019).

Durante as secas, as pessoas tendem a armazenar maior quantidade de água 
em baldes ou equipamentos domésticos, de forma que possam garantir uma quantidade 
mínima para aspectos sanitários. Países tropicais e subtropicais em desenvolvimento, com 
precárias estruturas de saneamento e segurança hídrica, sofrem mais com essa situação, 
pois a estiagem prolongada traz desafios críticos até mesmo para a oferta de água para 
consumo humano. Assim, o ato de armazenar água em locais improvisados e temporários 
servem como local para a reprodução de mosquitos vetores e consequentemente 
intensificam surtos, agravando crises epidemiológicas (FLAHAULT et al., 2012; FLAHAULT 
et al., 2016).

A OMS estima que a mortalidade global por doenças transmitidas por vetores seja 
superior a 700.000 mortes por ano (WHO, 2020). Isso pode ser ainda mais perigoso ao se 
considerar espécies invasoras em novos ecossistemas. 

Invasões de mosquitos vetores como Aedes aegypti e A. albopictus levaram a surtos 
de arboviroses em regiões da Europa, como por exemplo, a dengue e chikungunya na 
Itália, França, Estados Unidos e África (AMRAOUI e FAILLOUX 2016, TOMASELLO e 
SCHLAGENHAUF 2013). O modo de vida humana e a mudança no uso da terra promove 
a conexão entre ambiente construído e natural, promovendo o intercâmbio gênico entre a 
vida selvagem e os vetores que visitam áreas de prevalência humana. Evidências recentes 
chamam a atenção que tanto mudanças climáticas globais como mudança no uso da terra 
intensa são críticas para o maior risco de novos surtos.

2.3	 Mudanças climáticas antropogênicas e saúde: os séculos XX e XXI
Os impactos ambientais antropogênicos, como a contaminação do solo, rios e mares, 

poluição atmosférica, emissões de GEE e o desmatamento, repercutem na mudança do 
clima do planeta, gerando alterações ambientais que impactam diretamente na saúde 
humana (RIBEIRO, 2004). 

Segundo Bezirtzoglou et al., (2011), as doenças mais sensíveis ao clima são as 
doenças parasitárias e virais transmitidas por mosquitos, visto que, as mudanças climáticas 
podem promover uma modificação na abrangência geográfica do vetor e uma redução no 
período de incubação dos patógenos.

Entretanto, a relação entre o clima e o aparecimento de doenças envolve fatores 
complexos, havendo a necessidade do entendimento do ciclo biológico do vetor, da 
epidemiologia das doenças e das interações com as variáveis climáticas existentes. 



 
Ecologia e conservação da biodiversidade 2 Capítulo 1 8

Nesse sentido, já existe uma relação clara e comprovada entre a ocorrência de chuvas e 
o aumento de doenças transmitidas por alguns insetos vetores, pois o ciclo de reprodução 
destes depende da disponibilidade da água no ambiente (KOVATS, 2020; FISCHER et al., 
2020; LI et al., 2020). 

Além disso, a ocorrência de eventos extremos como inundações e secas predispõem 
ao surgimento de surtos de doenças infecciosas, visto que esses eventos colaboram para 
o surgimento de criadouros de insetos pelo armazenamento de água potável, assim como 
na redução da disponibilidade de locais de repouso destes (BEZIRTZOGLOU et al., 2011; 
LI et al., 2020). 

Entretanto, segundo Kovats (2020) existe uma dificuldade dentro dos estudos 
epidemiológicos em definir a influência de fatores climáticos e não climáticos na origem 
e desenvolvimento de doenças, sendo necessária uma abrangência de conhecimentos 
técnicos com relação a fatores climatológicos, biológicos e epidemiológicos. Outros fatores, 
como o crescimento urbanizado sem planejamento e as práticas agrícolas inadequadas, 
também contribuem para essa disseminação, inclusive em áreas não endêmicas (PHUYAL 
et al., 2020).

Acontecimentos recentes demostraram a fragilidade dos serviços de saúde pública, 
principalmente em países em desenvolvimento diante de condições climáticas atípicas. 
Percebe-se que a disseminação de doenças transmitidas por vetores é limitada por fatores 
naturais como as condições ecológicas ou climatológicas (KOVATS, 2020).

Além dos fatores climáticos, desastres ambientais podem interferir na dinâmica 
dos ecossistemas, representando riscos para o desenvolvimento de doenças infecciosas, 
inclusive as transmitidas por vetores. Isso foi evidenciado em acidentes ambientais 
ocorridos no Brasil, nos municípios de Mariana/MG no ano de 2015 e Brumadinho/MG, no 
ano de 2019, quando barragens de rejeitos de minério se romperam, produzindo a morte 
de pessoas e animais, bem como, destruindo da vegetação em larga escala e atingindo 
comunidades adjacentes (NISHIJIMA e ROCHA, 2020).

O estudo realizado por Nishijima e Rocha (2020) constatou que as áreas atingidas 
pelo desastre de Mariana/MG apresentaram um aumento significativo na incidência da 
dengue e um maior número de internações pela doença, impactando negativamente em 
todos os indicadores de saúde e no sistema econômico local.

Além disso, os efeitos das variações climáticas nos ecossistemas podem induzir 
ao surgimento de novas doenças zoonóticas em decorrência de adaptações genéticas 
de microrganismos que afetam geralmente animais selvagens, tornando-os capazes de 
infectar seres humanos. Esse ocorrido pode provocar surtos epidemiológicos em diferentes 
lugares devido à alta vulnerabilidade dessas populações frente a esses patógenos (OGDEN 
e GACHON, 2019). 

Segundo Ng et al. (2017), devido ao aquecimento global nos últimos anos foi 
evidenciado aumento da presença do A. Albopictus, vetor da chikungunya, em regiões dos 
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Estados Unidos e em partes da África e da Europa, contribuindo para o surgimento de surtos 
da chikungunya em regiões não endêmicas. Dessa forma, modificações climatológicas, 
projetada para os próximos anos, podem contribuir para o aumento no número de doenças 
transmitidas por vetores, inclusive em regiões de clima temperado (VEGA-RÚA et al., 2015). 

2.4	 Dengue no contexto das mudanças climáticas
A dengue (DEN) é considerada uma das doenças infecciosas do século XXI com 

maior rapidez na disseminação em países tropicais e subtropicais (OPAS, 2009; WHO, 
2014; PHUYAL et al., 2020). Dentre as arboviroses transmitidas pelo Aedes aegypti, ela 
apresenta a maior relevância nas Américas, ficando à frente da malária em termos de 
morbidade e impactos econômicos (GUBLER, 2012; BRASIL, 2019). 

Acredita-se que cerca de 390 milhões de infecções e 20 mil mortes por DEN ocorrem 
anualmente no mundo. Avalia-se que aproximadamente 3 bilhões de pessoas estejam em 
áreas endêmicas, expostas ao risco de contraírem a doença (BRASIL, 2019; PHUYAL et 
al., 2020). Nos últimos 50 anos, os países tropicais vêm sofrendo com o impacto social 
provocado pela DEN em períodos epidêmicos. Isso pode ser devido ao crescimento urbano 
desestruturado e a fata de vigilância adequada (GUBLER, 2012). 

Sua transmissão ocorre pela disseminação do vírus da dengue que se distingue 
em 4 sorotipos, DENV-1 a -4 (POLLETT et al., 2018; PHUYAL et al., 2020) e ocorre 
especialmente em áreas urbanas, densamente povoadas (MARCONDES e XIMENES, 
2016) e com condições favorecidas de reprodução. Essa transmissão pode ocorrer por 
via vetorial, vertical (mãe-filho) e transfusional, sendo que a transmissão mais comum é a 
vetorial, a qual advém da picada de mosquitos Aedes (BRASIL, 2019).

Fatores como abastecimento de água deficiente e acúmulo de lixo em áreas urbanas 
podem contribuir para a manutenção de criadouros de A. Aegypti infectados pelo vírus, 
contribuindo assim para a disseminação viral nas áreas urbanas. No nordeste do Brasil, 
cerca de 75% dos criadouros são devido ao armazenamento inadequado de água, já na 
região sudeste, grande parte dos criadouros são devido a manutenção de vasos de plantas 
(MARCONDES e XIMENES, 2016).   

Segundo Pollett et al. (2018), a transmissão do vírus da dengue pode ocorrer de 
diferentes maneiros:

•	 Pelo ciclo silvestre, onde a transmissão ocorre em primatas não humanos, pelo 
gênero Aedes arbóreo; 

•	 Pelo ciclo urbano/humano, tendo como vetor o A. aegypti e, em menor exten-
são, A. albopictus.

As manifestações clínicas da DEN podem variar de uma leve e autolimitada doença 
febril até as formas mais graves, como por exemplo, a dengue hemorrágica e a síndrome 
do choque da dengue, o que podem levar ao óbito (RAHMAN et al., 2018). 

No Brasil, a DEN é considerada uma doença endêmica com sazonalidade 
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caracterizada por período quentes e chuvosos. O primeiro surto epidêmico registrado no 
país ocorreu em 1981-1982, na cidade de Boa Vista/Roraima, causado pelos sorotipos 1 
e 4. Desde então, outros surtos ocorreram nos anos de subsequentes com variação dos 
sorotipos (BRASIL, 2019).

O Aedes aegypti é considerado o principal vetor urbano (LEROY et al., 2009), sendo 
a única espécie que transmite a dengue no Brasil (BRASIL, 2019). A transmissão pelo 
A. albopictus é comum em países asiáticos, sendo que outros Aedes spp. antropofílicos 
servem de vetores secundários (LEROY et al., 2009; BRASIL, 2019).

Um dado relevante a ser destacado é a modificação na distribuição global dos 
mosquitos Aedes, especificamente, o A. albopictus (mosquito tigre asiático, importante 
vetor da chikungunya, já presente no Brasil), que passou a ocupar novos territórios antes 
ocupados pelo A. aegypti (LEROY et al., 2009).

Entre o período de 2010 a 2019 foram notificados cerca de 10 milhões de casos 
de dengue no país, representando aproximadamente 62%, dos casos notificados no 
continente americano nesse período. As regiões brasileiras sudeste e nordeste apresentam 
as maiores incidências de formas graves da dengue, 43% e 27%, respectivamente, sendo 
que a região nordeste, por ser considerada uma das mais pobres do Brasil, apresenta 
maiores riscos de internação pela doença (DO CARMO et al., 2020).

2.5	 Febre da Chikungunya no contexto das mudanças climáticas
Até o ano de 2005 a febre da a chikungunya (CHIK) era considerada uma doença de 

pouco interesse na saúde pública global, estando restrita a regiões da África e Ásia (VALLE 
et al., 2016). Entretanto, nos últimos anos a CHIK vem sendo considerada uma ameaça 
emergente para a saúde pública mundial (PHUYAL et al., 2020).  

O vírus da chikungunya foi identificado pela primeira vez no soro humano no ano de 
1952 na Tanzânia (VEGA-RÚA, et al., 2015). Contudo, acredita-se que os primeiros surtos 
de CHIK se iniciaram em 1779, sendo documentados como surtos de dengue devido a 
semelhança clínica das doenças (POWERS e LOGUE, 2007). 

No ano de 2004 ocorreu uma rápida disseminação do vírus em regiões tropicais 
asiáticas, atingindo a Itália, em 2007 e França, em 2010 (VEGA-RÚA et al., 2015). O CHIKV 
chegou no continente americano no ano de 2013 alcançando grande parte da América 
Central, atingindo o Brasil em 2014 (BRASIL, 2019). 

Os primeiros casos notificados no Brasil ocorreram no segundo semestre de 2014, 
atingindo os municípios de Oiapoque, no estado do Amapá e Feira de Santana, estado da 
Bahia. Apenas no segundo semestre de 2015 que o vírus atingiu outros estados da região 
nordeste. No ano de 2016, até a semana epidemiológica 221, já tinham sido registrados 
216.102 casos no Brasil, sendo 189.814 (87,8%) no nordeste brasileiro (BRITO, 2017). 

Segundo Ng et al., (2017), para que uma região não endêmica apresente transmissão 

1 Período de 29/05/2016 a 04/06/2016
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autóctone do vírus da chikungunya (CHIKV) fazem-se necessárias tais condições: 

•	 Presença de pelo menos uma pessoa infectada pelo vírus; 

•	 População humana suscetível; 

•	 Vetor competente adaptado as condições climáticas existentes; 

•	 Condição climática ideal para a transmissão do vírus por esse vetor.  

Assim como o vírus da dengue, o CHIKV também pode ser transmitido por via 
vetorial, vertical e transfusional, podendo apresentar quatro genótipos: Oceano Indico 
(IOL), Oeste Africano, Leste-Centro-Sul Africano e Asiático (VEGA-RÚA et al., 2015), sendo 
que apenas os dois últimos foram detectados até o momento no Brasil (BRASIL, 2019). 

A manifestação clínica da chikungunya pode ocorrer em três fases distintas, a saber: 
fase aguda, pós-aguda e crônica. A fase aguda é geralmente caracterizada por febre alta 
(> 38,5º C) e intensa poliartralgia, com duração média de 14 dias; na fase pós- aguda, os 
sintomas podem permanecer por até 90 dias e na fase crônica, a poliartralgia permanece 
por um período maior de 90 dias (SIMIÃO et al., 2019). O A. aegypti é considerado o 
principal vetor responsável pela transmissão da doença nos centros urbanos no Brasil 
(BRASIL, 2019).

A disseminação da doença é influenciada por períodos prolongados de seca devido 
ao aumento no número de reservatórios de água, fontes de proliferação do vetor. Desta 
forma, o número de casos de CHIK tendem a se elevar também durante a períodos de 
seca. Entretanto, além de fatores climáticos, fatores socioeconômicos existentes na região 
nordeste também podem contribuir para ocorrência de surtos na região (WU et al., 2016).

2.6	 Zika Vírus no contexto das mudanças climáticas
Outra arbovirose de grande interesse para saúde pública global é a zika vírus. Até 

o ano de 2007 sua atuação estava limitada na ilha de Yap, localizada no oeste do Oceano 
Pacífico, atingindo a polinésia Francesa em 2013 e permanecendo até 2014 restrita a 
regiões da África e Ásia (VALLE et al, 2016; PLOURDE e BLOCH, 2016; CHANG et al., 
2016). 

A partir do ano de 2015, após o vírus atingir o Brasil, iniciou-se uma rápida expansão 
nas Américas fazendo com que Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2016, declarasse 
a zika como uma epidemia de emergência de interesse internacional (PLOURDE e BLOCH, 
2016; DHIMAL et al., 2018).

A manifestação clínica da zika, conquanto que na maioria dos casos se apresente 
como uma doença febril leve e autolimitada, apresenta um grande potencial de prejuízos 
neurológicos como a síndrome de Guillain-Barré, em adultos e a microcefalia neonatal, em 
crianças, devido a sua transmissão vertical (de mãe para filho) (PLOURDE e BLOCH, 2016; 
WIKAN e SMITH, 2016).

A principal via de transmissão é a vetorial, ou seja, através da picada do mosquito da 
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espécie Aedes aegypti e o Aedes albopictus (na Europa), porém também pode ocorrer por 
via transfusional, vertical e sexual (CHANG et al., 2016; DHIMAL et al., 2018; SEMENZA e 
SUK, 2018; BRASIL, 2019).  

No Brasil, a epidemia de zika se configurou como um sério problema de saúde pública 
devido as suas repercussões no desenvolvimento da microcefalia neonatal (ESCOSTEGUY 
et al., 2020), estando associada a uma elevada incidência de 49,9 casos/10.000 nascidos 
vivos da doença, entre o período de 2015 e 2016 (DE OLIVEIRA et al., 2017; ROMER et 
al., 2019). 

Desde o início do surto, em meados de 2015, a região nordeste brasileira vem 
apresentando a maioria dos casos de microcefalia associados com o vírus da zika 
(ESCOSTEGUY et al., 2020; NETTO et al., 2017; CAUCHEMEZ et al., 2016). O baixo 
nível socioeconômico dos estados do NEB possivelmente tem influenciado esse ocorrido, 
visto que a renda familiar mensal no Nordeste é cerca de 5 a 10 vezes mais baixa quando 
comparada a regiões mais ricas do país (NETTO et al., 2017).

De acordo com Asad e Carpenter (2018), a rápida disseminação de infecções 
transmitidas por vetores, como o dengue, chikungunya e zika, estão relacionados com a 
aumento da instabilidade climática evidenciada nos últimos anos. Existe uma previsão que 
as alterações climáticas possam contribuir para o surgimento de novas áreas de risco de 
transmissão de dengue e zika. 

3 | 	POLÍTICAS E AGENDAS RELACIONADAS ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Desde sua origem, a colonização brasileira foi marcada por forte exploração 

predatória de seus recursos naturais (RUFINO e CRISPIM, 2015). Ao longo dos séculos 
XVI, XVII e XVIII diversos ciclos econômicos protagonizaram um grande desmatamento em 
terras brasileiras (BARRETO, 2017). 

Da instalação da colônia até o início do século XIX as ações de Política de Saúde 
Pública no Brasil não apresentavam grande significância institucional, estando limitadas a: 
criação do serviço de Saúde Pública nos Portos (1828), ao estabelecimento da vacinação 
compulsória contra varíola em crianças (1837) e as obras que facilitavam o acesso a água 
pela população (BRASIL, 2004; EDLER, 2010; PONTE, 2010).

No início do século XX o foco de atenção foi o combate às doenças infectocontagiosas, 
principalmente as que tinham manifestações epidêmicas que comprometiam a economia 
nacional (PONTE, 2010). 

Mundialmente, fatos ocorridos ao fim da II Guerra, como o bombardeamento 
das cidades Japonesas, Hiroshima e Nagasaki, pelos Estados Unidos e a Guerra Fria, 
contribuíram para a política de Saúde Ambiental Internacional. Somando-se a isso a 
assinatura da Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição do Mar por Óleo, 
em 1958, também contribuiu para o crescimento do pensamento ambientalista ao redor 
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do mundo (OLIVEIRA FILHO e ROCHA, 2013; RUFINO e CRISPIM, 2015; TEIXEIRA DE 
BARROS, 2018).

Diante desse cenário mundial foi criado, em 1945, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) com o intuito de promover a cooperação entre os países. Um ano após, 
em 1946, ocorreu a criação da Unesco (Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura) que iniciou as discussões mundiais sobre a importância da educação de 
um modo geral e da temática da educação ambiental. Tal ocorrido contribuiu para abrir as 
portas para a temática do Desenvolvimento Sustentável (BARBIERI e SILVA, 2011). 

No Brasil, a década de 60 foi marcada por rápido crescimento industrial e 
fortalecimento da economia nacional, influenciado principalmente pela dificuldade de 
importação no pós-guerra. Neste momento foi estabelecido um sistema de saúde que 
tinha por objetivo atender o aumento da força de trabalho nos centros urbanos. Todavia, 
existia uma grande dicotomia entre a prática médica curativa e preventiva, assim como 
a assistência individual e coletiva, havendo uma concentração das políticas de saúde na 
cobertura assistencialista (JUNIOR e JUNIOR, 2006; TREVISAN e VAN BELLEN, 2008).

No contexto ambiental, de acordo com Moura (2016), até a década de 1960 a política 
ambiental propriamente dita no Brasil era inexistente, havendo apenas ações setoriais que 
influenciavam as questões ambientais relacionadas a exploração dos recursos naturais para 
interesses econômicos, como por exemplo a Lei de Proteção a Fauna (Lei no 5.197/1967) 
cujo objetivo foi proteger os animais silvestres, proibindo a caça ilegal.

Globalmente neste período, o movimento ambientalista teve um grande destaque 
nos países desenvolvidos, sendo influenciados por obras literárias que apontavam para 
problemas ambientais já existentes. Dentre essas obras encontram-se: Silent Spring (1962) 
de Rachel Carson (OLIVEIRA FILHO e ROCHA, 2013).

No ano de 1968, na cidade de Paris (França), foi realizada a Conferência sobre a 
Biosfera. Este evento teve como objetivo discutir a relação entre o homem o meio ambiente, 
sendo criado o programa Homem e Biosfera (BARBIERI e SILVA, 2011).  

Nesse contexto, em 1972, acontece a Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente Humano (CNUMAH), em Estocolmo/Suécia. Em uma abordagem científica 
os ambientalistas buscaram sensibilizar os líderes mundiais para a necessidade da 
implementação de medidas de proteção ambiental, sem detrimento do crescimento 
econômico, buscando-se uma sincronia nas relações homem-natureza (BARBIERI e 
SILVA, 2011; RUFINO e CRISPIM, 2015; TEIXEIRA DE BARROS, 2018).

No contexto das políticas de saúde no Brasil, a década de 1970 continuou seguindo 
a tendência polarizada das ações de saúde. As ações de saúde coletiva eram consideradas 
um direito de todos os cidadãos, sendo de responsabilidade do Ministério da Saúde, porém 
a assistência médica hospitalar era exclusiva para os contribuintes do Sistema Nacional de 
Previdência Socia (JUNIOR e JUNIOR, 2006).  

No contexto ambiental, de acordo com Ribeiro (2004), seguindo o exemplo de 
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outros países o Brasil também estabeleceu os padrões de qualidade do ar e das águas, 
visando controlar os níveis de poluição causados pelas indústrias, principalmente na 
região de São Paulo. Embora essas medidas políticas tenham sido consideradas uma 
política desvinculada do setor saúde elas contribuíram para a melhoria da saúde coletiva 
e individual. 

No âmbito internacional, em 1974, o governo Canadense propõe o Relatório 
Lalonde. Esse documento redirecionou as políticas públicas de saúde utilizando a promoção 
da saúde, dentro de uma estratégia global, para a organização dos serviços de saúde 
(FERREIRA NETO et al., 2009).

No campo ambiental, as discussões que relacionava educação ambiental 
com políticas públicas foram ganhando mais força. Em 1977 ocorreu a Conferência 
Intergovernamental sobre educação ambiental de Tbilisi, na Geórgia. Foi enfatizado que a 
educação ambiental precisa ser realizada de uma forma intersetorial com envolvimento de 
aspectos socioeconômicos (BARBIERI e SILVA, 2011; PORTAL EDUCAÇÃO, 2012).  

Diante desse cenário, a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários 
à Saúde, em Alma-Ata, ocorrida em 1978 na República do Cazaquistão, desempenhou 
uma forte influência para a reorganização das ações de saúde no Brasil (FALLEIROS e 
LIMA, 2010). De acordo com Mendes (2004), a partir desse momento houve um consenso 
mundial da importância da promoção e proteção da saúde dos cidadãos para o alcance do 
desenvolvimento econômico e social.

Por influência dessas discussões no cenário global, em março de 1986, ocorreu a 
no Brasil a VIII Conferência Nacional de Saúde, considerada um marco para o processo 
da reforma sanitária brasileira. A partir desse encontro foram produzidos relatórios que 
influenciaram as bases do atual sistema de saúde brasileiro (SUS) e subsídios para a 
elaboração das políticas de saúde presentes na Constituição de 1988 (JUNIOR e JUNIOR, 
2006; FALLEIROS e LIMA, 2010).

Atrelado a esse contexto, de acordo com Marengo e Soares (2003), durante a 
década de 1980 houve um crescente interesse científico e social pelas evidências científicas 
encontradas sobre a possibilidade de mudança de clima mundial. Em 1982 foi realizado a 
Conferência de Nairóbi- Quênia com o objetivo de avaliar os 10 anos de Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Ao término do evento foi elaborado um 
diagnóstico da situação ambiental mundial. Naquele período, os efeitos nocivos da poluição 
para a saúde populacional eram o foco das discussões ambientais, bem como, as possíveis 
extinções das espécies, porém à medida que as pesquisas cientificas progrediam outros 
assuntos também adquiriam importância (CARMO et al. 2013). 

Vale ressaltar que durante esse período, na esfera global, os problemas ambientais 
também tiveram mais destaque. Foi durante a década de 1980 que houve um aumento na 
incidência de câncer de pele e catarata nos países desenvolvidos, isso foi atribuído aos 
danos identificados na camada de ozônio. 
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No ano de 1987 a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
sob a presidência da médica Gro Harlem Brundtland, apresentou o relatório “Our Common 
Future”, ou “Nosso Futuro Comum”, conhecido como “Relatório de Brundtland” (CARMO et 
al., 2013). Esse documento consolidou a política ambiental como integrante da agenda de 
desenvolvimento mundial (IPIRANGA et al., 2011).

Diante desse cenário social formou-se no Brasil um movimento ambiental denominado 
Frente Verde, que movido pela preocupação ambiental no país pressionou o governo para 
incluir um capítulo do meio ambiente à Constituição Federal de 1988 (MOURA, 2016).

Em 1988 foi estabelecido o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC/ Intergovernmental Panel on Climate Change). Entre 1988 e 1989 houve no mundo 
ondas de calor intenso, causando inclusive óbitos nos Estados Unidos, corroborando as 
previsões de cientistas ambientais realizadas anteriormente (OLIVEIRA FILHO e ROCHA, 
2013).

No cenário internacional, em 1991, acontece a III Conferência Internacional sobre 
Promoção da Saúde, ocorrida em Sundsvall, Suécia. O foco desse encontro foi a importância 
de Ambientes Favoráveis à Saúde (HEIDMANN et al., 2006). 

Um ano depois, em 1992, ocorre a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro (RIO-92), também denominada 
Eco-92. No Evento foi oficializado o conceito de desenvolvimento sustentável, sendo obtido 
grande envolvimento da opinião pública sobre as questões ambientais (CARMO et al., 
2013). 

Esse evento resultou importantes acordos ambientais internacionais, como: as 
Convenções do Clima e da Biodiversidade (uso sustentável da biodiversidade); a Agenda 
21 (busca do equilíbrio entre as relações comerciais e o desenvolvimento sustentável); a 
Declaração do Rio para o Meio Ambiente e Desenvolvimento; e a Declaração de Princípios 
para as Florestas (MOURA, 2016; CARMO et al., 2013). 

No ano de 2010, a OMS publicou o Relatório do Encontro Internacional sobre a 
Saúde em Todas as Políticas, ocorrido em Adelaide (Austrália). A Declaração destacou a 
importância e contribuição do setor de saúde para a solução de problemas complexos do 
governo, envolvendo todas as políticas públicas (OMS, 2010).

Dando continuidade a essas discussões, no ano de 2011 ocorreu a Conferência 
Mundial sobre Determinantes Sociais da Saúde (CMDSS), realizada na cidade do Rio 
de Janeiro, RJ. Esse evento proporcionou o intercâmbio de discussões e conhecimentos 
científicos possibilitando o avanço na definição de estratégias de ação sobre os 
Determinantes Sociais da Saúde (DSS), bem como ao combate das iniquidades em saúde 
(PELLEGRINI FILHO, 2011).

Dois anos mais tarde ocorreu a VIII Conferência sobre Promoção da Saúde, no 
ano de 2013, em Helsinki (Finlândia), que teve por lema “Saúde em Todas as Políticas”. A 
carta de Helsinque ressaltou a necessidade da intersetorialidade na formação de políticas 
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públicas, bem como o empenho dos governantes políticos para que a promoção da saúde 
seja implementada de forma efetiva (PAULA et al., 2013). Este evento mostrou uma forte 
tendência de se aliar agendas ambientais e sociais em torno da promoção da saúde.

A ONU, em 2015, reconheceu que o maior desafio global para o alcance do 
desenvolvimento sustentável é a erradicação da pobreza em todas as suas formas e 
dimensões. Diante dessa constatação foram definidos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas. O documento fruto desse encontro recebeu o nome de 
“Transformando o Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, 
Figura 3 (ONU, 2015). 

Figura 3:  Representação dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

Fonte: (https://brasil.un.org/pt-br/sdgs).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU estabeleceram o 
dever político de investir na saúde humana, em todas as suas dimensões, com o objetivo 
de reduzir as iniquidades sociais existentes no mundo (WHO, 2017).

Dando continuidade a esse pensamento, em 2016 ocorreu a IX Conferência Mundial 
sobre Promoção da Saúde, em Xangai (China). A Declaração de Xangai afirmou que a 
saúde das pessoas não pode mais ser separada da saúde do planeta e o crescimento 
econômico por si só não garante melhorias na saúde da população (WHO, 2017).

Desta forma, a preservação ambiental é condição sine qua non para o cumprimento 
de metas ambientais já estabelecidas, assim como para o cumprimento dos ODS 
pactuados internacionalmente. O uso sustentável do solo, a preservação de água limpa, 
o uso consciente de energia, a preservação da vida aquática e terrestre e a ação contra a 
mudança global do clima (ODS 2, 6, 7, 13, 14 e 15, respectivamente) impactam diretamente 
na erradicação da fome, na saúde e bem-estar humano, na implantação de cidades e 
comunidades sustentáveis, no consumo e na produção responsáveis (ODS 2, 3, 11, 12, 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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respectivamente). Além desses, os aspectos ambientais também podem contribuir para a 
educação de povos, redução das desigualdades e na promoção de ações de paz e justiça 
mais eficazes (ODS 4, 5, 10 e 16, respectivamente) (DÍAZ et al., 2019; SEDDON et al., 
2020).

Diante desse cenário, percebe-se que a Atenção Primária em Saúde e as Políticas 
Ambientais desempenham papel fundamental na promoção da saúde da população, bem 
como para a implementação dos ODS. Nessa perspectiva, no ano de 2018 foi realizada a 
Conferência Global sobre Atenção Primária à Saúde, em Astaná (Cazaquistão), que teve 
como objetivo ressaltar os compromissos firmados na Conferência de Alma Ata, em 1978 
(OPAS, 2019).  

Nesse evento foi elaborada a “Declaração de Astaná” que reconheceu a necessidade 
dos governos e sociedades em promover avanços na saúde, a fim de garantir a existência 
de ambientes saudáveis nas cidades e promoção da saúde individual e coletiva através da 
autonomia e bem-estar da população (OPAS, 2019). 

Acredita-se que o fortalecimento dos sistemas de saúde com melhoria da vigilância 
de doenças infecciosas, bem como maior proteção da biodiversidade e do ambiente natural 
podem reduzir os riscos de futuros surtos de novas doenças (WHO, 2017).

Sendo assim, entender o padrão sazonal de variações climáticas e de doenças 
infecciosas pode contribuir para o direcionamento de políticas ambientais e de saúde 
pública, tornando-as mais efetivas e eficazes na promoção à saúde da população. 

Destarte, este trabalho pretende atender as perspectivas discutidas em diversas 
convenções da ONU, como por exemplo, a Rio 92, em 1992, o Acordo de Paris, em 2016, 
a Convenção de Xangai, em 2016, além de estar alinhado com o discurso de agências de 
saúde, como por exemplo, a OMS (WHO, 2017).

4 | 	ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO NO ENFRENTAMENTO ÀS ARBORVIROSES
A urbanização das cidades traz consigo a impermeabilização do solo, o que diminui 

a infiltração da água e aumenta o escoamento superficial, deixando algumas áreas mais 
sujeitas à proliferação de vetores e problemas como enchentes e inundações (FERREIRA 
e SANTOS, 2020). Este aumento da ocupação do solo vem acompanhado da redução 
de áreas verdes, que aos poucos vai dando lugar ao crescimento da infraestrutura cinza 
(FERREIRA e SANTOS, 2020).

Diante deste cenário, surgem abordagens sustentáveis de adaptação, como por 
exemplo a Infraestrutura Verde e Azul (IVA), que busca recriar o ciclo da água integrando a 
gestão dos recursos hídricos e a infraestrutura verde com uma estrutura exposta, permitindo 
conexão com a população (LAWSON et al., 2014).

Além de contribuir para o controle das arboviroses, a implantação de IVA contribui 
também com outros serviços ecossistêmicos à medida em que traz benefícios estéticos, 
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sociais e recreativos às cidades, e adicionalmente funciona como abrigo à biodiversidade 
local (HOYER et al., 2011).

Outros tipos de adaptação à urbanização e às mudanças climáticas que podem 
ser utilizadas no controle de doenças vetoriais envolvem obras de engenharia, políticas, 
ferramentas de adaptação baseada em ecossistemas (AbE) ou ainda soluções híbridas. A 
AbE têm como principal objetivo auxiliar as pessoas na adaptação por meio da preservação 
da biodiversidade e garantia da manutenção dos serviços ecossistêmicos (DULLIUS e 
SILVA, 2017). Assim, a AbE pode ser compreendida como uma ferramenta de infraestrutura 
verde focada na integração entre o bem-estar humano e ambiental.

Por se tratar de doenças dependentes de condições multifatoriais, diversas 
adaptações são necessárias para o enfrentamento às arboviroses nos centros urbanos. As 
adaptações em larga escala, envolvendo grandes mudanças (conhecidas como adaptações 
transformativas), nem sempre são possíveis num cenário de contenção de gastos públicos 
e necessidade imediata de ações. Assim, adaptações incrementais, que costumam ser de 
rápida implementação, porém parciais na resolução dos problemas, também são desejáveis 
em muitos momentos (TERMEER et al., 2017).

A distribuição dos benefícios relacionados às adaptações de enfrentamento às 
arboviroses é importante do ponto de vista social, uma vez que a governança deve ser não 
apenas eficaz e eficiente no controle de problemas de saúde pública, mas também justa 
(SIKOR et al., 2014). O comportamento das pessoas frente às suas responsabilidades 
individuais com o meio ambiente e os vetores responsáveis pelas arboviroses depende 
também da sua percepção de justiça na governança dos ecossistemas (SIKOR et al., 2014).

Os custos relacionados ao acesso à água e esgotamento sanitário são outro ponto 
importante no que tange às desigualdades sociais. Apesar da atual expansão do sistema 
de saneamento básico às regiões mais pobres, as pessoas residentes nestes locais 
ainda convivem com o risco de não contar com esses serviços por falta de condições 
financeiras (FRACALANZA et al., 2013). Ligações clandestinas, uso inadequado de poços e 
reservatórios de água, bem como a disposição incorreta do esgoto são ações que colocam 
em risco a saúde dessa população, bem como a integridade do meio ambiente, fomentando 
assim um ciclo de injustiças socioambientais (FRACALANZA et al., 2013). Desta forma, 
mecanismos eficientes de governança e gestão pública são fundamentais no combate às 
desigualdades sociais, que em última análise envolvem também a incidência de doenças 
vetoriais.

Em especial nos países mais pobres, os fundos internacionais de adaptação às 
mudanças climáticas são de extrema importância. Entretanto, eles não são suficientes para 
atingir as necessidades de adaptação dessas nações. Além disso, os doadores alegam que 
os países receptores não possuem mecanismos eficientes de recebimento e distribuição 
das verbas, visto que muitos são tomados pela corrupção. Os países em desenvolvimento, 
por sua vez, se queixam da burocracia e dos custos associados aos mecanismos de 
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obtenção desses fundos (SHARMA, 2011).
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